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Cláusula 1.ª 
Identificação do procedimento 

Concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia, com vista à 

aquisição de serviços de hospedagem, alimentação e todos os cuidados veterinários 

necessários ao bem-estar animal, esterilizações, cirurgias e outros tratamentos, incluindo a 

adoção responsável dos animais abandonados e errantes do Município de Câmara de Lobos. 

 
Cláusula 2.ª 

Objeto 
1- O presente procedimento por Concurso Público tem por objeto a aquisição de serviços de 

hospedagem, alimentação e todos os cuidados veterinários necessários ao bem-estar animal, 

esterilizações, cirurgias e outros tratamentos, incluindo a adoção responsável, dos animais 

abandonados e errantes do Município de Câmara de Lobos. 

2- O objeto do presente procedimento insere-se na categoria de Serviços de Veterinária 

(85200000), de acordo com o CPV – Vocabulário Comum para os Contratos Públicos. 

 
Cláusula 3.ª 

Entidade adjudicante 
A entidade adjudicante é o Município de Câmara de Lobos, com sede na Praça da Autonomia, 

9304-001, Câmara de Lobos, com o telefone (+351) 291 911 080, fax (+351) 291 944 499 e 

correio eletrónico geral@cm-camaradelobos.pt. 

 
Cláusula 4.ª 

Órgão que tomou a decisão de contratar 
A decisão de contratar é tomada pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, ao 

abrigo das competências delegadas pela Câmara Municipal, conforme proposta GPR-PR-074-

2021, de 16 de outubro, publicado pelo edital Ref.ª 0241.2021.ED.SAG, de 20 de outubro. 

 
Cláusula 5.ª 

Natureza do procedimento e critério de escolha 
1- Este procedimento insere-se no enquadramento legal de Aquisição de Serviços, definido no 

artigo 16.º, n.º 2, alínea e) do Código dos Contratos Públicos. 

2- O concurso público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia foi 

escolhido através do critério do valor, nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 20 e no artigo 

38.º do CCP, na sua redação atual. 

 
Cláusula 6.ª 
Preço base 

1- Entende-se por preço base o valor máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar 

pela execução de todas as prestações que constituem o seu objeto, na sua duração global, 

incluindo prorrogações, quando previstas no Caderno de encargos.  
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2- O preço base total, ou seja, o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar 

pela execução de todas as prestações que constituem o seu objeto é de 580.000,00€ 

(quinhentos e oitenta mil euros), acrescido do I.V.A. à taxa legal em vigor, quando devido. 

3- Serão excluídas as propostas que ultrapassem o valor base global. 

 
Cláusula 7.ª 

Critérios de adjudicação e de desempate 
1- A adjudicação será feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa 

para a entidade adjudicante, na modalidade de monofator, no estrito respeito pelo estabelecido 

na alínea b), do n.º 1 do artigo 74.º do CCP. 

2- Em caso de empate entre as propostas, proceder-se-á ao desempate através da realização 

de uma sessão pública de sorteio, com extração de bolas numeradas, a decorrer nos seguintes 

termos: 

a) O sorteio tem lugar na sede da Câmara Municipal de Câmara de Lobos, em dia e hora 

objeto de comunicação prévia aos concorrentes com propostas empatadas, a realizar para o 

endereço de correio eletrónico constante da plataforma de compras públicas “acinGov”;  

b) Os concorrentes ou os seus representantes que queiram comparecer ao sorteio devem 

fazer-se acompanhar da respetiva identificação ou credencial que lhes confira os necessários 

poderes de representação, sob pena de se considerarem como ausentes;  

c) O ato iniciar-se-á com a verificação dos documentos de identificação dos concorrentes 

e das credenciais dos seus representantes;  

d) O Presidente do Júri nomeará oficiosamente um representante ad hoc para cada um 

dos concorrentes que não compareçam nem se façam representar no ato, o qual não poderá 

pertencer ao Júri nem ao Município de Câmara de Lobos;  

e) Posteriormente, o Presidente do Júri procede à inserção das bolas numeradas em 

quantidade equivalente ao número de propostas empatadas num saco opaco e fechado, que 

permanecerá à vista de todos os presentes;  

f) Seguidamente, a ordenação dos concorrentes, para efeitos de extração das bolas, será 

determinada pela maior pontuação obtida através do lançamento de dados realizado pelos 

mesmos concorrentes ou seus representantes (legais ou ad hoc);  

g) Pela ordem apurada, cada um dos concorrentes ou cada um dos seus representantes 

(legais ou ad hoc) extrairão uma bola do saco, sem olhar para o seu interior;  

h) O Júri procederá à ordenação das propostas dos concorrentes em função dos números 

extraídos por cada um deles ou pelos seus representantes (legais ou ad hoc), propondo a 

adjudicação da proposta que tiver obtido a bola com o número “1”;  

i) Deste ato será lavrada ata que será assinada por todos os presentes. 

 
Cláusula 8.ª 

Propostas variantes e negociação 
1- Não é admissível a apresentação de propostas variantes. 
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2- As propostas apresentadas não serão alvo de negociação. 

 
Cláusula 9.ª 

Consulta das Peças Procedimentais 
1- O presente procedimento rege-se pelo disposto no Programa de Procedimento, no Caderno 

de Encargos e respetivos anexos, bem como pelo disposto em quaisquer outros documentos 

que façam ou venham a fazer parte integrante do mesmo, designadamente os eventuais 

esclarecimentos e retificações que venham a ser realizados. 

2- Os originais das peças do procedimento estarão disponíveis na Subunidade de 

Contabilidade da Divisão de Gestão Financeira do Município de Câmara de Lobos, com sede 

na Praça da Autonomia, 9304-001 Câmara de Lobos, com o telefone n.º (+351) 291 911 080 e 

fax n.º (+351) 291 944 499, endereço eletrónico geral@cm-camaradelobos.pt, para consulta, a 

partir da data de publicação do anúncio no Diário da República, até ao termo do prazo fixado 

para a apresentação das propostas, entre as 09H30 – 12H30 e as 14H30-16H30. 

3- As peças do concurso serão integralmente disponibilizadas, de forma livre, completa e 

gratuita, na Plataforma Eletrónica AcinGov em que será tramitado o procedimento, acessível 

em https://www.acingov.pt. 

 
Cláusula 10.ª 

Órgão competente para prestar esclarecimentos e pra zo 
1- Os esclarecimentos necessários a boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento são da competência do Júri e devem ser solicitados por escrito, através da 

plataforma eletrónica AcinGov, durante o primeiro terço do prazo fixado para apresentação das 

propostas, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua versão atual. 

2. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior serão prestados por escrito, através 

da plataforma eletrónica AcinGov, até ao termo do segundo terço fixado para a apresentação 

das propostas conforme estipula o n.º 2 do artigo 50.º do CCP. 

 
Cláusula 11.ª 

Modo de apresentação da proposta e documentos de ha bilitação 
1- As peças do presente procedimento são integralmente disponibilizadas na plataforma 

eletrónica de contratação publica AcinGov, através do sítio eletrónico acessível em 

https://www.acingov.pt. 

2- Para ter acesso à plataforma da AcinGov, deverá efetuar o registo no endereço eletrónico 

https://www.acingov.pt e selecionar "Aderir". 

3- A proposta e os documentos que o constituem assim como os documentos de habilitação 

devem ser apresentados através da plataforma eletrónica AcinGov (http://www.ocingov.pt), até 

ao prazo limite definido. 
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4- Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar diretamente o assinante com a 

sua função e poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma um 

documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e assinatura do assinante. 

 
Cláusula 12.ª 

Documentos que deverão ser obrigatoriamente apresen tados com a proposta 
1- Com a proposta deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Declaração de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos (Anexo l-M) elaborada 

em conformidade com o Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, na sua atual redação, 

conforme consta no Anexo I  do presente programa; 

b) Cópia da Certidão do Registo Comercial ou código de acesso à Certidão Permanente; 

c) Comprovativo por parte da Direção Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) 

demonstrando a autorização para alojamento e hospedagem de cães e gatos; 

d) Documento que certifique que a entidade é um centro de atendimento médico -

veterinário (CAMV), devidamente autorizado nos termos do DL n.º 184/2009 de 11/08, ou 

documento que comprove a existência de contrato ou protocolo celebrado com um CAMV 

devidamente autorizado nos termos aqui mencionados. 

e) Declaração comprovando que o alojamento possui as seguintes características: 

i. Canil; 

ii. Gatil; 

iii. Quarentena; 

iv. Maternidade; 

v. Isolamento; 

vi. Capacidade para receber 170 animais no mínimo; 

vii. Transporte próprio para recolha de animais abandonados ou feridos; 

viii. Horário de funcionamento de segunda a domingo. 

f) Identificação do responsável e da equipa, juntamente com o (s) respetivo (s) 

Curriculum (s) Vitae (s); 

g) Registo predial, comprovando deter instalações próprias na Ilha da Madeira, Região 

Autónoma da Madeira; 

h) A proposta deverá conter a seguinte informação: 

i. Preço unitário dos serviços previstos no n.º 3 da cláusula 7.ª do Caderno de Encargos. 

ii. Preço unitário da diária por animal, quando exceda o n.º de animais previsto no 

procedimento, nos termos do n.º 4 da cláusula 8.ª do Caderno de Encargos; 

iii. Preço total máximo, com exclusão do lVA. 

iv. Os preços, que não devem incluir o lVA, são indicados em algarismos e por extenso 

em Euros, prevalecendo, em caso de dúvida, o preço por extenso. 

v. Se aplicável, a proposta deve mencionar expressamente que ao preço acresce o lVA, 

indicando-se o respetivo valor e a taxa legal aplicável. 
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vi. Em caso de divergência entre os preços constantes da proposta, indicados em 

algarismos e por extenso, estes prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados 

em algarismos. 

vii. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de qualquer 

divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, 

unitários ou não, mais decompostos. 

2- A proposta poderá ainda conter referências, aspetos ou factos que, do ponto de vista do 

concorrente, sejam pertinentes e contribuam para a boa compreensão da proposta 

relativamente aos serviços que se propõe prestar. 

3- A não entrega de qualquer dos documentos, bem como a não inclusão de todos os 

elementos solicitados neste artigo determinara a exclusão da proposta. 

4- Quando a proposta e os documentos que a integram sejam apresentados por um 

agrupamento de concorrentes, devem os mesmos ser assinados eletronicamente por todos os 

agrupados ou, em alternativa, apenas por um membro do agrupamento, desde que neste 

último caso seja junto um documento de mandato em que os membros não apresentantes 

declarem aceitar ser representados no procedimento por aquele que submete a proposta. 

 
Cláusula 13.ª 

Prazo para apresentação da proposta e dos documento s de habilitação 
1- O prazo limite para a apresentação das propostas é de 30 (trinta) dias a contar da data de 

envio do anúncio ao serviço das publicações Oficiais da união Europeia, até às 17 horas. 

2- O adjudicatário deve apresentar os documentos de habilitação no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da receção da notificação para o efeito. 

3- O prazo para a supressão de irregularidades detetadas nos documentos de habilitação 

apresentados é de 2 (dois) dias úteis. 

 
Cláusula 14.ª 

Manutenção das propostas 
Os proponentes ficam obrigados a manter as respetivas propostas pelo prazo de 120 (cento e 

vinte) dias contados da data do termo do prazo fixado para apresentação das propostas. 

 
Cláusula 15.ª 

Documentos de habilitação 
1- Ao adjudicatário serão solicitados os seguintes documentos de habilitação: 

a) Cópia da Certidão do Registo Comercial ou código de acesso à Certidão Permanente; 

b) Declaração prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos contratos 

Públicos, elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo ll ao referido código, 

adaptada de acordo com o modelo constante do anexo ll-M ao Decreto Legislativo Regional n.º 

34l2008/M, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º deste diploma, na redação dada pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 6/2018/M, de 15 de março, constante do Anexo ll , do presente 

programa; 
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c) Comprovativo da consulta eletrónica atualizada do Registo Central do Beneficiário 

Efetivo (RCBE) ou autorização para efetuar essa consulta, acompanhada da indicação 

do código RCBE; 

d) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do código dos contratos Públicos, a saber: 

i. Certificado do Registo Criminal do adjudicatário, pessoa singular ou coletiva, e, no 

caso de se tratar de pessoa coletiva, também os certificados dos seus 

gerentes/administradores; 

ii. Cópia da Certidão da Segurança Social com situação contributiva regularizada ou 

autorização para consulta on-line; 

iii. Cópia da certidão das Finanças em como não é devedor a Fazenda Publica por 

Contribuições e impostos ou autorização para a consulta on-line. 

e) Documentos comprovativos do cumprimento das obrigações declarativas relativas a 

rendimentos gerados no território da Região Autónoma da Madeira, nos termos do n.º 2 do 

ortigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual 

redação: 

i. Última declaração de rendimentos modelo 3 ou modelo 22, este último 

acompanhado do Anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido nesse período 

atividade na Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto se mantiver em 

vigor o respetivo contrato; 

ii. Última declaração de rendimentos e retenções de residentes (modelo 10) e DMR; 

iii. Anexo Q da última informação empresarial simplificada (IES); 

iv. Anexo R do IVA, da última declaração periódica do IVA. 

f) Identificação completa da(s) pessoa(s) que assinará(ão) o contrato, qualidade em que 

intervém(êm), com junção dos documento(s) que atribui(em) poderes para o efeito; 

2- A documentação referida no número anterior deve ainda ser apresentada por todos os 

membros do agrupamento e/ou por eventuais subcontratados identificados na proposta do 

adjudicatário. No decurso da execução do contrato a autorização do contraente público a 

subcontratação fica condicionada à apresentação daquela documentação relativa ao potencial 

subcontratado por parte do cocontratante; 

3- Caso o concorrente e/ou algum membro do agrupamento concorrente não esteja legalmente 

obrigado ao cumprimento das obrigações previstos na alínea d) do n.º 1 do presente artigo, 

devera apresentar declaração sob compromisso de honra, subscrita por quem o obrigue, 

referindo expressamente essa situação, nos termos e para os efeitos do disposto no número 5 

do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2018/M, na sua redação atual, conforme 

modelo constante do Anexo lII  do presente Programa, caso aplicável; 

4- Para além das causas de caducidade da adjudicação previstos no n.º 1 do artigo 86.º do 

CCP, na Região Autónoma da Madeira, constitui igualmente causa de caducidade da 
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adjudicação o incorreto ou inadequado preenchimento dos documentos relativos as obrigações 

fiscais declarativas a apresentar pelo adjudicatário e ou subcontratados. 

 
Cláusula 16.ª 

Redução do contrato escrito 
O contrato a celebrar em consequência da adjudicação a efetuar no âmbito do presente 

procedimento será reduzido a escrito. 

 
Cláusula 17.ª 
Ajuste direto 

A entidade adjudicante reserva-se a possibilidade de realizar um procedimento de ajuste direto 

para a aquisição dos serviços em causa, nos termos e para os efeitos do disposto nas alíneas 

a) e b) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 24.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 27.º, todos do CCP. 

 
Cláusula 18.ª 

Despesas e encargos 
As despesas e os encargos inerentes à redução do contrato a escrito são da responsabilidade 

do adjudicatário. 

 
Cláusula 19.ª 

Caução 
1- Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário deverá 

prestar uma caução no valor de 2% do preço contratual, com exclusão do Imposto sobre o 

Valor Acrescentado. 

2- A caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo 

Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-caução, nos termos do artigo 90.º do CCP, 

conforme modelos constantes do ANEXO IV do presente Programa. 

3- O adjudicatário deverá prestar caução no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 

decisão de adjudicação da proposta, devendo comprovar essa prestação até ao dia 

imediatamente subsequente ao termo do prazo para a respetiva prestação. 

4- As assinaturas constantes da caução devem ser apresentadas devidamente reconhecidas. 

5- As cauções prestadas pelo cocontratante podem ser executadas pelo contraente público, 

sem necessidade de prévia decisão judicial, para satisfação de quaisquer importâncias que se 

mostrem devidas por força do não cumprimento por aquele das obrigações legais ou 

contratuais, previstas no n.º 1 do artigo 296.º do CCP. 

6- A execução parcial ou total de caução prestada pelo cocontratante implica a renovação do 

respetivo valor, no prazo de 15 dias após a notificação pelo contraente público para esse efeito. 

 
Cláusula 20.ª 

Legislação aplicável 

1 - As partes obrigam-se a cumprir com o enquadramento jurídico geral da Lei de Proteção de 

Dados existente em Portugal e o quadro jurídico especial do Regulamento Geral de Proteção 

de Dados (RGPD), em vigor a partir de 25 de maio de 2018, sendo que nos termos e para os 
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efeitos previstos no Regulamento Geral de Proteção de Dados (UE) 2016/679 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, os eventuais dados pessoais que venham a 

ser transmitidos no presente procedimento serão tratados com a finalidade de gestão e 

conclusão daquele, ou para outras finalidades que decorram de obrigações legais a que o 

contraente público esteja adstrito. 

2 - Em tudo o omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-á o 

disposto no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprova o CCP, na sua versão 

atualizada, e demais legislação subsidiária, incluindo as adaptações ao CCP efetuadas pela 

Assembleia Legislativa da Madeira. 
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ANEXO I -M 
Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do 
n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto.] 
 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a 

celebrar na sequência do procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em 

causa), e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo -quadro aplicável ao procedimento, 

declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido 

contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente 

ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 

documentos, que junta em anexo (3): 

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à 

execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 

consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 

eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 

456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 

efeitos de procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do 

disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que 

constitui o anexo II -M do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua 

atual redação, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações 

previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código e artigo 5.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
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caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 

qual pode determinar a aplicação 

da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado 

para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente 

para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 

 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 

nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II -M 
Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e o n.º 1 
do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1) ... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de 

agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 

procedimento de ... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 — O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem 

ser consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as 

obrigações fiscais declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para a Região 

Autónoma da Madeira referidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

34/2008/M. 

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 

do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 

privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 

agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação 

de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (5)]. 
 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO (caso aplicável) 

[a que se refere o n.º 5 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de 
agosto, na sua atual redação] 
 
(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal 

de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de …... 

(designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, 

para efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 

14 de agosto, na sua atual redação, que a sua representada (2) não está legalmente obrigada 

ao cumprimento da(s) seguinte(s) obrigação(ões) declarativa(s) relativa(s) a rendimentos 

gerados no território da Região Autónoma da Madeira, em relação ao último exercício 

económico disponível: 

�     Declaração de rendimentos (modelo 3 ou modelo 22, este último acompanhado do Anexo 

C, caso o adjudicatário tenha exercido num dos quatro anos anteriores atividade na 

Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto se mantiver em vigor o respetivo 

contrato); (3) 

�     Declaração de rendimentos e retenções residentes (modelo 10 e DMR); (3) 

�     Anexo Q da informação empresarial simplificada (IES); (3) 

�     Anexo R do IVA; (3) 

 
... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 
 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Selecionar as obrigações declarativas fiscais regionais (RAM) a que o adjudicatário não se encontra legalmente 

obrigado. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA 
 

PARA: Município de Câmara de Lobos  

Praça da Autonomia 

9304-001 CÂMARA DE LOBOS 

Portugal  

 

Garantia número [a preencher pelo BANCO] 

[data] 

 

Exm.os Senhores, 

 

A pedido e por conta de [•] (doravante designado por “Adjudicatário”), nos termos da Cláusula 

19.ª do Programa de Procedimento e da cláusula 25.ª do Caderno de Encargos do 

procedimento pré-contratual relativo à «………………………………………..», o [•] (doravante 

designado por “Banco”) presta, pelo presente documento, a favor do Município de Câmara de 

Lobos, garantia bancária até ao montante de € [montante garantido (também por extenso)], 

destinada a caucionar o bom e pontual cumprimento pelo Adjudicatário das obrigações 

assumidas na proposta adjudicada e no correspondente contrato, regendo-se pelos seguintes 

termos e condições: 

 

1. Pelo presente documento, o Banco garante, na qualidade de principal pagador, sem 

quaisquer reservas, e, em consequência, com renúncia ao benefício da excussão prévia do 

património do Adjudicatário, o pagamento da importância de € [•] (doravante designada por 

“Montante Garantido”). 

 

2. A presente garantia constitui uma obrigação direta do Banco perante o Município de 

Câmara de Lobos, é autónoma, irrevogável, incondicional e à primeira solicitação. 

 

3. O Banco obriga-se, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da receção, na [morada do 

Banco], de declaração escrita do Presidente da Câmara Municipal de Câmara de Lobos, ou de 

quem tenha competências delegadas, a pagar ao Município de Câmara de Lobos, por crédito 

na conta bancária indicada naquela declaração, o Montante Garantido ou, se inferior, o 

montante solicitado em tal declaração. 
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4. A declaração referida no número anterior deve conter a indicação da importância 

devida pelo [identificação do adjudicatário] e os fundamentos por que o Município de Câmara 

de Lobos considera a importância em causa devida, constituindo comprovativo suficiente e 

conclusivo, sem necessidade de qualquer outra formalidade ou da apresentação de qualquer 

outro documento, de que a importância reclamada é devida ao abrigo desta garantia. 

 

5. O Banco, caso venha a ser chamado a honrar a presente garantia, não pode tomar em 

consideração quaisquer exceções opostas pelo Adjudicatário, sendo-lhe igualmente vedado 

opor ao Município de Câmara de Lobos quaisquer reservas ou meios de defesa que o 

Adjudicatário possa fazer valer contra aquele. 

 

6. A presente garantia produz efeitos a partir da data da sua emissão, e permanece válida 

até que o Município de Câmara de Lobos, através do Presidente da Câmara Municipal de 

Câmara de Lobos, ou de quem tenha competências delegadas, autorize expressamente a sua 

liberação, nos termos do programa de procedimento e do Caderno de Encargos, não podendo 

ser anulada ou alterada sem o consentimento daquele e independentemente da liquidação de 

quaisquer prémios que sejam devidos. 

 

 

___________________________ 

[Representação do BANCO] 
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MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO BANCÁRIO 

EM DINHEIRO / TÍTULOS 
 

 

O depósito em dinheiro efetuar-se-á no Banco [•], à ordem [•], mediante guia do seguinte 

modelo: 

 

 

Guia de depósito  Euros [•], €  

 

 

Vai [•], (firma do adjudicatário ou da entidade constituída pelos membros do concorrente 

adjudicatário), com sede em [•], (morada), depositar na [•], (sede, filial, agência ou delegação) 

do Banco [•], a quantia de € [•], (por algarismos e por extenso) em dinheiro, como caução 

exigida nos termos do Cláusula 19.ª do Programa de Procedimento e na cláusula 25.ª do 

Caderno de Encargos, como garantia do bom e pontual cumprimento por aquele das 

obrigações decorrentes do Caderno de Encargos e do CONTRATO de 

«………………………………………………….». 

Este depósito, sem reservas, fica à ordem do Município de Câmara de Lobos, a quem é 

igualmente remetido nesta data o comprovativo do depósito realizado nas condições descritas. 

 

 

 

[Data e assinatura do(s) representante(s) legal(ais) reconhecidas na qualidade] 
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MODELO DE SEGURO DE CAUÇÃO 
 

PARA: Município de Câmara de Lobos  

Praça da Autonomia 

9304-001 CÂMARA DE LOBOS 

Portugal  

 

Apólice n.º: [a preencher pela Seguradora] 

[data] 

 

Exm.os Senhores, 

 

A pedido e por conta de [•] (doravante designado por “Adjudicatário”), nos termos do Cláusula 

19.ª do Programa de Procedimento e da cláusula 25.ª do Caderno de Encargos do 

procedimento pré-contratual relativo à «…………………………………………», a [•] (doravante 

designada por “Companhia de Seguros”) presta, pelo presente documento, a favor do 

Município de Câmara de Lobos, seguro-caução até ao montante de € [montante garantido 

(também por extenso)], destinado a caucionar o bom e pontual cumprimento pelo Adjudicatário 

das obrigações assumidas na proposta adjudicada e no correspondente contrato, regendo-se 

pelos seguintes termos e condições: 

 

1. Pelo presente documento, a Companhia de Seguros garante, na qualidade de principal 

pagador, sem quaisquer reservas, e, em consequência, com renúncia ao benefício da 

excussão prévia do património do Adjudicatário, o pagamento da importância de € [•] 

(doravante designada por “Montante Garantido”).  

 

2. O presente seguro-caução constitui uma obrigação direta da Companhia de Seguros 

perante o Município de Câmara de Lobos, é autónoma, irrevogável, incondicional e à primeira 

solicitação. 

 

3. A Companhia de Seguros obriga-se, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da receção, na 

[morada da Companhia de Seguros], de declaração escrita do Presidente da Câmara Municipal 

de Câmara de Lobos, ou de quem tenha competências delegadas, a pagar ao Município de 

Câmara de Lobos, por crédito na conta bancária indicada naquela declaração, o Montante 

Garantido ou, se inferior, o montante solicitado em tal declaração. 

 

4. A declaração referida no número anterior deve conter a indicação da importância 

devida pelo Adjudicatário e os fundamentos por que o Município de Câmara de Lobos 

considera a importância em causa devida, constituindo comprovativo suficiente e conclusivo, 
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sem necessidade de qualquer outra formalidade ou da apresentação de qualquer outro 

documento, de que a importância reclamada é devida ao abrigo deste seguro-caução. 

 

5. A Companhia de Seguros, caso venha a ser chamado a honrar o presente seguro-

caução, não pode tomar em consideração quaisquer exceções opostas pelo Adjudicatário, 

sendo-lhe igualmente vedado opor ao Município de Câmara de Lobos quaisquer reservas ou 

meios de defesa que o Adjudicatário possa fazer valer contra aquele. 

 

6. O presente seguro-caução produz efeitos a partir da data da sua emissão, e 

permanece válido até que o Município de Câmara de Lobos, através do Presidente da Câmara 

Municipal de Câmara de Lobos, ou de quem tenha competências delegadas, autorize 

expressamente a sua liberação, nos termos do Programa de Procedimento e do Caderno de 

Encargos, não podendo ser anulado ou alterado sem o consentimento daquele e 

independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam devidos. 

 

___________________________ 

[Representação da Companhia de Seguros]  


